
 

 

              

              EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 042/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 024/2024 

 

MENOR PREÇO POR ITEM 

 

O Município de Tamandaré, Estado de Pernambuco, por ordem de seu Exmo. Sr. Secretário de Saúde e a 
fim de atender à solicitação desta mesma Secretaria, torna público que realizará licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, no próximo dia 30 de dezembro de 2024 às 10:30h, 
na Sala da Comissão Permanente de Licitação – CPL, sita à Av. José Bezerra Sobrinho, s/n, Centro, Tamandaré 
- PE. A supracitada licitação será regida pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 
31 de março de 2023 e demais normas pertinentes pelas condições estabelecidas pelo presente edital. 
 
Observação: Na hipótese de não haver expediente na data acima fixada, ficará a sessão adiada para o 
primeiro dia útil subsequente no mesmo local e hora, salvo disposição em contrário. 

1. DO OBJETO 

 
1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços, consignado em Ata, pelo prazo de 

12(doze)meses,visando a contratação de empresa para aquisição parecelada de materiais e equipamentos 

permanentes, para atender a Secretaria de Saúde do Município de Tamandaré, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no portal 

www.bnc.org.br e as especificações constantes deste edital, prevalecerão as últimas; 

1.3. Licitação do Tipo Menor Preço Por Item. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 

constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação. 

O procedimento necessário para a realização do referido credenciamento, está disponível no endereço: 

https://bnccompras.com/Home/Login 

ATENÇÃO 
O Acórdão do TCU nº 754/2015-Plenário, houve expressa determinação para que a Administração Pública instaure 

procedimento com vistas à penalização das empresas que pratiquem injustificadamente ato ilegal tipificado no Art. 

7º da Lei Federal 10.520/2002 tanto na licitação quanto no contrato. O dispositivo em comento tem caráter 

abrangente, abarcando condutas relacionadas a todos os atos do procedimento licitatório. Nesse contexto, alerta-

se para que a licitante analise detalhadamente o Edital e seus anexos, para formular proposta, lance firme e possível 

de cumprimento. A prática injustificada de atos ilegais, v.g.: não manter a proposta (desistência, solicitação de troca 

de marca, não envio de amostra, planilha, laudos), deixar de enviar documentação exigida, fazer declaração falsa, 

não assinar o contrato e etc, sem prejuízo de outras infrações cometidas na licitação/contratação, sujeitará a 

licitante a penalidades, as quais serão apuradas em regular Processo Administrativo. 

 

https://bnccompras.com/Home/Login


 

 

3.1.1 A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível 

do representante credenciado e subsequente encaminhamento da Proposta Comercial por meio do sistema 

eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos neste edital. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema 

relacionado no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

3.6.8 Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.9.1. Como instrumento de atuação empresarial, o consórcio pode conduzir a resultados indesejáveis. 

A formação de consórcios acarreta risco da dominação do mercado, através de pactos de eliminação de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 

 

competição entre os empresários. No campo de licitações, a formação de consórcios pode reduzir o 

universo da disputa. O consórcio pode retratar uma composição entre eventuais interessados: em vez de 

estabelecerem disputa entre si, formalizariam acordo para eliminar a competição. Na esteira do Acórdão 

TCU nº 2.831/2012- Plenário, esta licitação não admite a participação de empresas em consórcio em 

virtude de se tratar de certame de pequeno vulto devidamente comprovado pelo valor orçado, e ainda, 

diante da ausência de complexidade do objeto definido no termo de referência e demais anexos deste 

edital. 

3.6.10  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.11  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6.12  O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.6.13  A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.6.14  Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.6.15  O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.6.16  Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 

que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 

da Lei nº 14.133/2021. 

3.6.17  A vedação de que trata o item 3.6.11 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e 

de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou 

o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante deverá anexar no momento de envio dos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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documentos as declarações de que: 

4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

4.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.4.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa. 

4.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

5.1.1. Valor unitário do item 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Quantidade cotada 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 

ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos. 

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e do Estado, após o devido processo legal, gerar 

as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,05 (cinco 

centavos). 

6.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.10.  Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

6.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-

á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 

de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício 

da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 



 

 

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.14. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação, junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.18.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

6.18.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.18.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

6.18.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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controle. 

6.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 

6.18.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.18.2.2. Empresas brasileiras; 

6.18.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.18.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

6.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

6.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 

no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.20. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 
 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1 Apresentar Certidão Consolidada de Nada Consta do TCU, com prazo de validade não superior a 60 
(sessenta) dias, em relação à data do certame (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 

7.1.2 Certidão Negativa Correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM) (https://certidoes.cgu.gov.br/); 

7.1.3 Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:105147614247215::NO:3,4,6::); 

7.1.4 Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial, ou equivalente, da sede da empresa, que for 
microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) conforme legislação vigente. 

7.1.5 Certidão Negativa do Tribunal de Justiça (1º e 2º Grau) (https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml). 
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7.1.6 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, a 

Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, a pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 4.4 deste 

edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a pregoeira 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência da 

pregoeira, que comprove: 

7.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 
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7.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.11.  Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, está indicada abaixo. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 

29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 

ou embaixadas. 

8.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 

feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, ou por cópia. 

8.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos 

para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

8.7. O licitante deverá apresentar, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
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de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.8. A habilitação será verificada por meio dos documentos apresentados pelo interessado. 

8.8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los atualizados 

junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, 

caput). 

8.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.10. A verificação pela pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.11. A verificação dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

8.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 

bem classificado. 

8.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.12.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.12.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

8.13.  Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.14.  Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem seguinte. 

8.14.1. Os documentos exigidos serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 horas 

prorrogável por igual período, contado da solicitação da pregoeira. 

8.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

9. DA HABILITAÇÃO E DOCUMENTOS 
 

Habilitação jurídica 

9.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

9.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
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sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

9.7. Cópia da Cédula de Identidade dos sócios ou responsáveis legais. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.8. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

9.9. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

9.10. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.11. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

9.12.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, com redação dada pela Lei nº 

12.440, de 2011; 

9.13.  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.14.  Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.15.  Caso o licitante seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.16.  O licitante deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.17.  O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 

 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.18. Os documentos que não tiverem o prazo de validade fixado pelo respectivo órgão emissor, serão 

considerados válidos por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua emissão. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.19. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo cartório distribuidor da comarca da sede da pessoa 

jurídica ou de execução de pessoa física, de acordo com a Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II), 

com data de emissão de, no máximo, 60 (sessenta) dias, contados da data prevista para sessão pública deste 

Pregão. 

9.20. O licitante deverá apresentar Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 02 (dois) 

exercícios sociais, exigíveis e apresentados na forma da lei (incluindo o termo de abertura e termo de 

encerramento), salvo quando a licitante tiver sido constituída a menos de 02 (dois) anos, hipótese na qual 

tais documentos limitar-se-ão ao último exercício financeiro. 

9.20.1. Os balanços e demonstrações devem conter os registros ou autenticação no órgão competente e 

estar devidamente assinados pelo administrador da empresa e pelo profissional habilitado junto ao Conselho 

Regional de Contabilidade – CRC, e vir acompanhados dos termos de abertura e de encerramento. 

9.20.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, conforme art. 65, 

§1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.20.3. Caso o exercício financeiro anterior ao da licitação esteja encerrado há mais de 3 (três) meses da data 

da sessão pública de abertura deste Pregão, o Balanço Patrimonial poderá ser atualizado pelo Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 

9.20.4. O atendimento dos Índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil da licitante. 

Qualificação Técnica 

9.21.  Comprovação de aptidão para execução do objeto licitado, deverá ser mediante atestado (s) ou 

declaração (ões), fornecido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de Direito Público e/ou Privado, declarando que a 

licitante fornece ou forneceu produtos pertinentes e compatíveis ao objeto desta licitação. 

9.22. Para atender ao disposto acima é necessário que o (s) Atestado (s) ou Declaração (ões) permita (m) a 

identificação da pessoa que o está emitindo, portanto, deverá ser apresentado em papel timbrado do 

emitente ou conter a razão social com o número do CNPJ, o endereço, o número do telefone, com a 

identificação do signatário e com a assinatura do responsável com reconhecimento de firma. 

9.23. Catálogos ou quaisquer outros materiais que possibilitem a verificação da compatibilidade do item 

ofertado pela empresa com as especificações descritas no termo de referência. 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
10.1.  Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 



 

 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2.  O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou fisicamente. 

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos 

os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

10.6.  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 
11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

11.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e 

11.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

11.2.  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados 

na ata. 

11.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado. 

11.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

11.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

11.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

11.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 



 

 

classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no 

edital, poderá: 

11.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

11.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

12. DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

12.3.  Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

12.3.1.  A  intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta) minutos. 

12.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.10.  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

I. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. Der causa à inexecução total do contrato; 

IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;  

IX. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  

XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

a)  Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

b)  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, IV, V, 

VI e VII do subitem 13.1 deste Edital, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §4º, da Lei); 

c)  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 

incisos incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem 13.1 deste Edital, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§5º, da Lei). 

d)  Multa: 

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º). 

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º).  

I.  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157).  



 

 

II. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar.  

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

I. A natureza e a gravidade da infração cometida;  

II. As peculiaridades do caso concreto;  

III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IV. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;  

V.    A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160). 

13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161). 

13.10.  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 
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seguintes meios: https://bnccompras.com/Home/Login e licitacaotamandare@gmail.com. 

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

14.4.1.  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Os interessados devem estar cientes do inteiro teor da Lei n.º 13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de 
Dados” ou “LGPD”) e obrigam-se a observar e respeitar o dever de proteção de Dados Pessoais, inclusive nos 
meios digitais, no que diz respeito ao adequado Tratamento de tais dados, devendo ainda, se comprometer 
a cumprir todas as condições e obrigações dispostas na referida LGPD e demais leis aplicáveis. 

15.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela 

Pregoeira. 

15.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

15.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação. 

15.7.  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

15.8.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

15.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

15.10.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.11.  Prazo de vigência, cláusulas contratuais e demais informações são parte integrante deste edital a 

partir de sua vinculação com o termo de referência e minuta contratual. 

15.12.  O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico https://bnccompras.com/Home/Login. 

15.13.  Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.13.1 ANEXO I - Termo de Referência + ETP 

15.13.2 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

https://bnccompras.com/Home/Login
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15.13.3 ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 

15.13.4 ANEXO IV – Modelos de Declarações 

15.13.5 ANEXO V – Modelos de Proposta 

 
Tamandaré/PE, 13 de dezembro de 2024. 

 
 

 
 
 _______________________________ 

Fábio Vieira Ribeiro de Assis 
Secretário de Saúde 

 



  

 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 
1 . INFORMAÇÕES BÁSICAS: 

 
ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Saúde de Tamandaré - PE 
 

 
2. DEFINIÇÃO DO OBJETO: 

 

2.1. Registro de Preços, consignado em Ata, pelo prazo de 12 (doze)meses,visando a 

contratação de empresa para aquisição parecelada de materiais e equipamentos permanentes, para 

atender a Secretaria de Saúde do Município de Tamandaré, conforme especificações e quantidades 

estabelecidas abaixo: 

 

N° ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT QUANT. 
UNITÁRIO 
ESTIMADO 

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO 

1 

CÂMARA PARA 
CONSERVAÇÃO DE 
HEMODERIVADOS/ 

IMUNO/ TERMOLÁBEIS 

EQUIPAMENTO VERTICAL PARA ARMAZENAMENTO DE 
BOLSA DE SANGUE, HEMODERIVADOS COM 

CAPACIDADE INTERNA DE NO MÍNIMO 120 L. DEVE 
POSSUIR CÂMARA INTERNA CONSTRUÍDA EM AÇO 

INOXIDÁVEL COM NO MÍNIMO DUAS GAVETAS EM AÇO 
NOXIDÁVEL. PORTA, NO MÍNIMO, VIDRO TRIPLO COM 

SISTEMA DE ANTI-EMBAÇAMENTO. SOLAMENTO 
TÉRMICO DE NO MÍNIMO 70 MM NAS PAREDES EM 

POLIURETANO LIVRE DE CFC. PAINEL LOCALIZADO NA 
PARTE SUPERIOR FRONTAL EM LCD. DEVERÁ 

MANTER PAINEL ÚNICO DE COMANDO COM MEMÓRIA 
INTERNA DE EVENTOS E DESEMPENHO DE 

TEMPERATURA PARA EXPORTAÇÃO DE DADOS 
CRIPTOGRAFADOS. REFRIGERAÇÃO POR 

COMPRESSOR HERMÉTICO. ESTABILIDADE E 
RECUPERAÇÃO RÁPIDA DE TEMPERATURA, APÓS 

ABERTURA DA PORTA. SISTEMA COM DEGELO 
AUTOMÁTICO SEM INTERRUPÇÃO OU PERDA DE 

TEMPERATURA, COM EVAPORAÇÃO DO 
CONDENSADO. FAIXA DE TRABALHO DE 2° C A 6° C. 
SISTEMA DE ALARME SONORO E VISUAL PARA NO 

MÍNIMO FALTA DE ENERGIA ELÉTRICA, TEMPERATURA 
FORA DA FAIXA, FALHA DE SENSOR DE 

TEMPERATURA E PORTA ABERTA. ACIONAMENTO 
AUTOMÁTICO DA ILUMINAÇÃO INTERNA EM LED NA 
ABERTURA DA PORTA. SISTEMA DE DISCAGEM POR 
TELEFONE AUTOMÁTICA. SISTEMA DE RELATÓRIO 

EXPORTÁVEL POR PEN DRIVE. DADOS 
CRIPTOGRAFADOS COM REGISTROS DE EVENTOS E 

DESEMPENHO DAS EMPERATURAS INTERNAS DA 
CÂMARA. REGISTROS DE DADOS CRIPTOGRAFADOS. 

SISTEMA DE SEGURANÇA ACOPLADO AO 
EQUIPAMENTO CAPAZ DE MANTER O 

FUNCIONAMENTO DO SISTEMA DE REFRIGERAÇÃO E 
ALARMES, MESMO NA FALTA DE ENERGIA ELÉTRICA, 

POR ATÉ 48 HORAS. SISTEMA PARA GARANTIR O 
PLENO FUNCIONAMENTO DO EQUIPAMENTO EM 

CASOS DE PANES ELÉTRICAS / ELETRÔNICAS DO 
COMANDO PRINCIPAL. 

415928 11 R$ 9.967,33 R$ 109.640,63 



  

 

2 MESA GINECOLÓGICA 

ESTRUTURA:TUBO AÇO, MATERIAL LEITO:CHAPA AÇO 
INOX, ESTOFADO EM COURVIN, TIPO 

MOVIMENTO:LEITO COM TRÊS SEÇÕES MÓVEIS COM 
REGULAGEM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:BALDE 
AÇO INOX, MATERIAL PORTA-COXA:PORTA-COXAS 

ESTOFADO, COMPONENTES ADICIONAIS:GAVETA EM 
AÇO INOX. 

415928 10 R$ 1.503,17 R$ 15.031,70 

3 
IMPRESSORA LASER 

(COMUM) 

ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA: QUE ESTEJA EM LINHA DE 
PRODUÇÃO PELO FABRICANTE; IMPRESSORA LASER 

COM PADRÃO DE COR MONOCROMÁTICO; 
RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 1200 X 1200 DPI; VELOCIDADE 

DE 35 PÁGINAS POR MINUTO PPM; SUPORTAR 
TAMANHO DE PAPEL A5, A4 CARTA E OFÍCIO; 

CAPACIDADE DE ENTRADA DE 200 PÁGINAS; CICLO 
MENSAL DE 50.000 PÁGINAS; INTERFACE USB; 

PERMITIR COMPARTILHAMENTO POR MEIO E REDE 
10/100/100 ETHERNET E WIFI 802.11 B/G/N; SUPORTAR 
FRENTE E VERSO AUTOMÁTICO; O PRODUTO DEVERÁ 

SER NOVO, SEM USO, REFORMA OU 
RECONDICIONAMENTO. 

470800 10 R$ 1.176,33 R$ 11.763,30 

4 
PROJETOR 
MULTIMÍDIA 

VOLTAGEM:100/240 V, FREQÜÊNCIA:50 A 60 HZ, 
QUANTIDADE ENTRADA RGB:1 S-VÍDEO/1RCA UN, 
QUANTIDADE ENTRADAS VÍDEO:01: SVIDEO E 04 

PINOS RCA UN, TIPO ZOOM:MANUAL/DIGITAL, 
TIPO:PORTÁTIL, CAPACIDADE PROJEÇÃO COR:1.07 

BILHÕES DE CORES PX, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:CONEXÃO HDMI, RGB E USB, WIFI, SEEN 
MIRROR/SHARING, LUMINOSIDADE MÍNIMA:3.600 LM, 

TIPO FOCO:MANUAL, TIPO 
PROJEÇÃO:FRONTAL/TRASEIRO/TETO/MESA, 

RESOLUÇÃO:NATIVA 1920X1200  

446924 2 R$ 1.579,66 R$ 3.159,32 

5 
LONGARINA 03 

LUGARES 

MATERIAL DE CONFECÇÃO DO ASSENTO E ENCOSTO/ 
NÚMERO DE ASSENTOS: POLIPROPILENO/03 

LUGARES. LONGARINA, COM 03 LUGARES, ENCOSTO 
COM DIMENSIONALDE 470MM DE LARGURA X 300MM 
DE ALTURA, ASSENTO COM DIMENSIONAL DE 410MM 
DEPROFUNDIDADE E 465MM DE LARGURA SISTEMA 

DE FIXAÇÃO POR PARAFUSOS, ESTRUTURA EM 
AÇOCOM TRATAMENTO ANTIFERRUGEM E PINTURA 

ELETROTOSTATICA APÓXI. (COR A COMBINAR) 

364039 60 R$ 452,30 R$ 27.138,00 

6 
VENTILADOR DE 

PAREDE 

COMPOSIÇÃO/ TIPO: 3 OU 4 PÁS/ PAREDE - 
VENTILADOR - TIPO: PAREDE | POTÊNCIA MOTOR: 200 
W | TENSÃO ALIMENTAÇÃO: 220 V| CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: HÉLICE COM 3 PÁS VELOCIDADE MÍNIMA: 

1.500 RPM |MATERIAL: AÇO  

467523 30 R$ 260,25 R$ 7.807,50 

7 
CARRO MACA 

SIMPLES 

MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL | TIPO: CARRO MACA 
ELEVAÇÃOHIDRÁULICA | ACABAMENTO DA 

SUPERFÍCIE: PINTURA EPÓXI | ACABAMENTO DAS 
RODAS: RODASTERMOPLÁSTICA | RODAS: 4 RODÍZIOS 
8", SENDO 2 COM FREIO | COMPONENTES: SUPORTE 

SOROREMOVÍVEL | COMPONENTES 01: SUPORTE 
PARA CILINDRO DE O2 | CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS:RADIOTRANSPARENTE | 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 01: GRADES 

ESCAMOTEÁVEIS | ACESSÓRIOS:BANDEJA APOIO] 

427660 11 R$ 2.992,71 R$ 32.919,81 

8 ARMÁRIO VITRINE 

ARMÁRIO VITRINE MATERIAL PORTA: VIDRO 3MM , 
MATERIAL PRATELEIRAS: 4 PRATELEIRAS VIDRO C/ 

4MM ESPESSURA , QUANTIDADE PORTAS: 2 PORTAS 
UN, TIPO FECHADURA: FECHADURA CILÍNDRICA, 

ALTURA: 1,65 M, LARGURA: 0,65 M, PROFUNDIDADE: 
0,40 M, APLICAÇÃO: USO HOSPITALAR, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: FUNDO E TETO EM 
CHAPA AÇO ESMALTADO 

365063 10 R$ 1.633,84 R$ 16.338,40 

9 ARMARIO 

ARMÁRIO EM AÇO; COM 3 OU 4 PRATELEIRAS; 
DIMENSÕES: ALTURA DE 100 A 210 CM X LARGURA DE 
70 A 110 CM; CAPACIDADE MÍNIMA DA PRATELEIRA: 40 

KG. 

20591 15 R$ 1.043,33 R$ 15.649,95 



  

 

10 MESA DE ESCRITÓRIO 

MESA ESCRITÓRIO - MATERIAL ESTRUTURA: AÇO | 
MATERIAL TAMPO: MDP | COR TAMPO:CINZA | 

QUANTIDADE GAVETAS: 2 UN | LARGURA: 1,20 M | 
PROFUNDIDADE: 0.60 M | ALTURA:0,74 M | ESPESSURA 
TAMPO: 15 MM | CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM 

CHAVE 

483246 15 R$ 341,08 R$ 5.116,20 

11 CADEIRA ESCRITÓRIO 

CADEIRA ESCRITÓRIO  - MATERIAL ESTRUTURA: AÇO 
MATERIAL REVESTIMENTO ASSENTO E ENCOSTO: 

COURO ECOLÓGICO MATERIAL ENCOSTO: ESPUMA 
POLIURETANO INJETADO TIPO BASE: GIRATÓRIA COM 

5 RODÍZIOS DUPLOS TIPO ENCOSTO: BAIXO APOIO 
BRAÇO: COM BRAÇOS TIPO SISTEMA REGULAGEM 
VERTICAL: A GÁS CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

REGULAGEM DE INCLINAÇÃO DO ENCOSTO 
QUANTIDADE PÉS: 5 UN 

617704 30 R$ 256,65 R$ 7.699,50 

12 DETECTOR FETAL 

DETECTOR FETAL - TIPO: PORTÁTIL | AJUSTE*: 
AJUSTE DIGITAL E TELA GRÁFICA | MATERIAL: 

GABINETE PLÁSTICO | TIPO DE ANÁLISE: AUSCULTA 
BCF, FLUXO SANGUÍNEO PLACENTA E CORDÃO | 

FAIXA MEDIÇÃO: BCF ATÉ CERCA 200 BPM | 
FREQUÊNCIA: ATÉ CERCA 2,2 MHZ | FONTE 

ALIMENTAÇÃO: À BATERIA | COMPONENTES: C/ ALTO 
FALANTE, TRANSDUTOR | OUTROS COMPONENTES: 

ENTRADA AUXILIAR 

454905 5 R$ 1.175,42 R$ 5.877,10 

13 
APARELHO DE SOM 
TIPO MCRO SYSTEM 

APARELHO DE SOM PORTÁTIL, DE FÁCIL 
TRANSPORTE, LEVE (ATÉ 8KG), COM ALÇA DE OMBRO 

COMPATÍVEL INCLUSA. POTÊNCIA DE SAÍDA DE 100 
WATTS RMS, BLUETOOTH,USB, VERSÃO 4.2 OU 

SUPERIOR, TEMPO DE REPRODUÇÃO DE MÚSICA 
(HRS) 6 HORAS, RESPOSTA DE FREQUÊNCIA DIN MICA 

50 HZ - 20 KHZ (-6 DB), ALIMENTAÇÃO AC E BATERIA 
INTERNA RECARREGÁVEL DO TIPO LITHIUM-ION 18WH 

(7.2V @ 2500MAH), TEMPO APROXIMADO DE 
CARREGAMENTO DE BATERIA DE 3 A 4 HORAS, À 

PROVA DE RESPINGOS. CONECTIVIDADE USB, AUX , 
WIRELESS TWS BLUETOOTH. MICROFONE 

INTEGRADO. 1 ENTRADA PARA MICROFONE P10, 1 
ENTRADA PARA GUITARRA P10, CONTROLE DE 

AJUSTE DE NÍVEL (POTENCIÔMETRO) DO MICROFONE 
E GUITARRA INDEPENDENTES, CONTROLE DE AJUSTE 
DE ECHO, GRAVES E AGUDOS, TECLAS BASS BOOST 

E VOLUME + / -. ACOMPANHA: 1 GUIA DE INÍCIO 
RÁPIDO, 1 CERTIFICADO DE GARANTIA, 1 GUIA DE 

SEGURANÇA, CABO DE ALIMENTAÇÃO AC. MODELO 
DE REFERÊNCIA: MARCA JBL, MODELO PARTYBOX 

ON-THE-GO, OU SIMILAR 

399189 5 R$ 1.147,33 R$ 5.736,65 

14 
GELADEIRA/ 

REFRIGERADOR 

REFRIGERADOR DOMÉSTICO CAPACIDADE: 260 A 300 
L, VOLTAGEM:110 V, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

COM CONGELADOR , COR: BRANCA 
300036 5 R$ 2.166,67 R$ 10.833,35 

15 
AUTOCLAVE 

HORIZONTAL DE MESA 

AUTOCLAVE - AUTOCLAVE MATERIAL: AÇO INOX , 
TIPO*: HORIZONTAL , MODELO: GRAVITACIONAL 

,OPERAÇÃO: AUTOMÁTICA, DIGITAL , 
CARACTERÍSTICA ADICIONAL: SISTEMAS DE 

SECAGEM E SEGURANÇA , VOLUME CÂMARA: CERCA 
DE 25 L, COMPOSIÇÃO: SENSORES TEMPERATURA 
EPRESSÃO, ALARMES , OUTROS COMPONENTES: 4 

BANDEJAS 

428462 4 R$ 4.144,63 R$ 16.578,52 

16 
BEBEDOURO/ 
PURIFICADOR 
REFRIGERADO 

BEBEDOURO/ PURIFICADOR REFRIGERADO  - FILTRO 
PURIFICAÇÃO ÁGUA - MATERIAL: PVC RÍGIDO | COR: 

BRANCA | ALTURA: 32 CM |DIÂMETRO: 16 CM | VAZÃO: 
80 L/H | CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: SISTEMA DE 

FILTRAÇÃOCOLUNA DE 4 LITROS 

237670 10 R$ 823,00 R$ 8.230,00 

17 TELEVISOR 

TELEVISOR TAMANHO TELA: 40 POL VOLTAGEM: 
110/220 V CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: FUL HD, 

SMART TV, DVT, WIDESCREEN, 2 ENTRADAS RF TIPO 
TELA: LED ACESSÓRIOS: CONTROLE REMOTO 

412075 3 R$ 1.813,73 R$ 5.441,19 



  

 

18 
POLTRONA 

HOSPITALAR 
RECLINÁVEL 

POLTRONA HOSPITALAR RECLINÁVEL MATERIAL: 
TUBO AÇO COMPONENTES: BRAÇOS ARTICULÁVEIS 
AO ENCOSTO ACABAMENTO: COURVIM DIMENSÕES: 

1,69 X 0,60 X 0,57 M| ACIONAMENTO MANUAL 

433318 13 R$ 1.031,43 R$ 13.408,59 

19 
FORNO DE 

MICROONDAS  

FORNO MICROONDAS - MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL | 
CAPACIDADE: 30 L | VOLTAGEM:220 V | 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM PRATO 
GIRATÓRIO E FUNÇÃO GRILL | FUNÇÕES: 

GRILL,DOURADOR E TOSTADOR 

445383 10 R$ 660,94 R$ 6.609,40 

20 
ESFIGMOMANÔMETRO 

ADULTO 

ESFIGMOMANÔMETRO AJUSTE: ANALÓGICO, 
ANERÓIDE USO: PEDESTAL C/ RODÍZIOS TIPO*: DE 

BRAÇO FAIXA DE OPERAÇÃO: ATÉ 300 MMHG 
MATERIAL BRAÇADEIRA: BRAÇADEIRA EM TECIDO 

TIPO FECHO: FECHO EM METAL TAMANHO: ADULTO 

434230 20 R$ 64,58 R$ 1.291,60 

21 
ESTETOSCÓPIO 

ADULTO 

ESTETOSCÓPIO TIPO: BIAURICULAR ACESSÓRIOS: 
OLIVAS ANATÔMICAS SILICONE HASTE: HASTE AÇO 

INOX TUBO: TUBO "Y" PVC AUSCULTADOR: 
AUSCULTADOR DUPLO AÇO INOX C/ ANEL DE 

BORRACHA TAMANHO: ADULTO 

609094 30 R$ 45,28 R$ 1.358,40 

22 OTOSCÓPIO SIMPLES  

OTOSCOPIO SIMPLES - ILUMINAÇÃO: FIBRA OPTICA - 
LED-COMPOSIÇÃO: 5 A 10 ESPÉCULOS 

REUTILIZÁVEIS- ALIMENTAÇÃO:CARREGADOR DE 
MESA PARA CABO RECARREGAVEL COM BATERIA DE 

LITIO - OTOSCOPIO SIMPLES - ILUMINAÇÃO: FIBRA 
OPTICA - LED-COMPOSIÇÃO: 5 A 10 ESPÉCULOS 

REUTILIZÁVEIS- ALIMENTAÇÃO:CARREGADOR DE 
MESA PARA CABO RECARREGAVEL COM BATERIA 

DELITIO 

432759 12 R$ 961,57 R$ 11.538,84 

23 
COMPUTADOR 

PORTÁTIL 
(NOTEBOOK) 

COMPUTADOR PORTÁTIL (NOTEBOOK)  
ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA: QUE ESTEJA EM LINHA DE 

PRODUÇÃO PELO FABRICANTE. COMPUTADOR 
PORTÁTIL (NOTEBOOK) COM PROCESSADOR QUE 
POSSUA NO MÍNIMO 4 NÚCLEOS, 8 THEREADS E 

FREQUÊNCIA DE  2.4 GHZ; UNIDADE DE 
ARMAZENAMENTO SSD 240 GB INTERFACE PCIE 

NVME M.2 , MEMÓRIA RAM DE 8 GB, EM 2 MÓDULOS 
IDÊNTICOS DE 4 GB CADA, DO TIPO SDRAM DDR4 3000 

MHZ OU SUPERIOR, TELA LCD DE 14 OU 15 
POLEGADAS WIDESCREEN, ANTI REFLEXO, 

SUPORTAR RESOLUÇÃO FULL HD (1920 X 1080 
PIXELS), RETRO ILUMINADA POR LED, O TECLADO 

DEVERÁ CONTER TODOS OS CARACTERES DA 
LÍNGUA PORTUGUESA, INCLUSIVE Ç E ACENTOS, NAS 

MESMAS POSIÇÕES DO TECLADO PADRÃO ABNT2, 
MOUSE TOUCHPAD COM 2 BOTÕES INTEGRADOS, 
MOUSE ÓPTICO COM CONEXÃO USB E BOTÃO DE 

ROLAGEM (SCROLL), INTERFACES DE REDE 
10/100/1000 E WIFI PADRÃO IEEE 802.11 B/G/N/AC, 
BLUETOOTH MÍNIMO 4.0. SISTEMA OPERACIONAL 

WINDOWS 10 PRO (64 BITS), BATERIA RECARREGÁVEL 
DO TIPO ÍON DE LÍTION COM NO MÍNIMO 4 CÉLULAS, 
FONTE EXTERNA AUTOMÁTICA COMPATÍVEL COM O 

ITEM, POSSUIR INTERFACES USB 2.0 E 3.0, 1 HDMI OU 
DISPLAY PORT E 1 VGA, LEITOR DE CARTÃO, WEBCAM 

FULL HD (1080 P). DEVERÁ VIR ACOMPANHADO DE 
MALETA DO TIPO ACOLCHOADA PARA TRANSPORTE E 

ACONDICIONAMENTO DO EQUIPAMENTO. O 
EQUIPAMENTO DEVERÁ SER NOVO, SEM USO, 

REFORMA OU RECONDICIONAMENTO. 

601762 15 R$ 3.124,12 R$ 46.861,80 



  

 

24 OXÍMETRO DE PULSO  

OXIMETRO DE PULSO, TIPO: DE MESA; MEDICAO DA 
FREQUENCIA DEPULSO NAO INVASIVA; 

CONFIGURAVEL PARA PACIENTES ADUTO, 
PEDIATRICO E NEONATAL; TELADE LCD DE 5 A 10 

POLEGADAS; ALARMES PARA SENSOR SOLTO, 
BATERIA FRACA, REDE; SUPORTEPARA MACA/ 

TRANSPO OXIMETRO DE PULSO, TIPO: DE MESA; 
MEDICAODA FREQUENCIA DE PULSO NAO INVASIVA; 

CONFIGURAVEL PARA PACIENTES ADUTO, 
PEDIATRICO ENEONATAL; TELA DE LCD DE 5 A 8 
POLEGADAS; ALARMES PARA SENSOR SOLTO, 
BATERIA FRACA, REDE;SUPORTE PARA MACA/ 

TRANSPORTE; IMPRESSORA INTEGRADA; 
MONITORIZACAO CONTINUA DE SPO² EFREQUENCIA 
DE PULSO COM CURVA; ACOMPANHA: 01 (UM) CABO 

EXTENSOR PARA SENSOR DE SPO²;02 (DOIS) 
SENSORES ORIGINAIS DE SPO² REUTILIZAVEL PARA 

USO ADULTO; 1 (UM) SENSOR DE DEDO;FAIXA DE 
LEITURA: 30 - 250BPM, PRECISAO DE ± 3BPM; BATERIA 

INTERNA RECARREGAVEL;ALMENTACAO: BIVOLT 
AUTOMATICO. 

607402 6 R$ 1.117,50 R$ 6.705,00 

25 NOBREAK 

ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA: QUE ESTEJA EM LINHA DE 
PRODUÇÃO PELO FABRICANTE. NO- BREAK COM 

POTÊNCIA NOMINAL MÍNIMA DE 1,2 KVA. POTÊNCIA 
REAL MÍNIMA DE 600 W. TENSÃO ENTRADA 115 / 127 / 

220 V (EM CORRENTE ALTERNADA) COM COMUTAÇÃO 
AUTOMÁTICA. TENSÃO DE SAÍDA 110 / 115 OU 220 V (A 

SER DEFINIDA PELO SOLICITANTE). ALARME 
AUDIOVISUAL. BATERIA INTERNA SELADA. 

AUTONOMIA A PLENA CARGA DE, NO MÍNIMO, 15 
MINUTOS CONSIDERANDO CONSUMO DE 240 W. 
POSSUIR, NO MÍNIMO SEIS TOMADAS DE SAÍDA 

PADRÃO BRASILEIRO. O PRODUTO DEVERÁ SER 
NOVO, SEM USO, REFORMA OU 

RECONDICIONAMENTO. TIPO ONDA SENOIDAL PURA 

358835 15 R$ 637,44 R$ 9.561,60 

TOTAL ESTIMADO R$ 402.296,35 

 

 
3 . DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

 

 
3.1 A presente solicitação visa atender às demandas de equipamentos e materiais permanentes em saúde 
apresentadas pela Secretaria Municipal de Saúde de Tamandaré. Os materiais listados são necessários para 
a manutenção/funcionamento das atividades diárias das unidades de Saúde e hospital  municipal, visando a 
continuidade da prestação de serviços. A decisão de realizar contratação a partir do agrupamento de materiais 
de mesma natureza revela-se vantajosa e eficiente, uma vez que gera economicidade de processo tornando 
a contratação mais atrativa para o mercado, despertando, assim, maior interesse dos fornecedores. 

  
3.2. A aquisição de equipamentos e materiais permanentes em saúde visa proporcionar a estruturação 
do processo na sua forma física e viabilizar a execução das rotinas administrativas. Portanto, é essencial para 
garantir a continuidade dos serviços. A aplicabilidade é constante pelas secretarias municipais e suas 
unidades vinculadas, e repercute diretamente no atendimento ao cidadão, ou seja, concretiza as demandas 
da sociedade, que é o maior objetivo de uma administração pública. A contratação tem como objetivo atender 
às necessidades que compreende todo o sistema de saúde de Tamandaré; Dar continuidade ao Alinhamento 
com o Planejamento Estratégico da Instituição. 

 

4 . DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 
 
 

4.1. A solução mais vantajosa para a Administração Pública, sob os aspectos da conveniência, 

economicidade e eficiência, é a de aquisição dos itens por Pregão, por Registro de Preços, na forma 

eletrônica, pois há de se considerar a atualização do preço de custo de cada um, permitindo assim uma 



  

 

contratação com valor justo de mercado. Deste modo, avaliou-se, por meio da pesquisa de preço e estudo 

técnico, que o Pregão eletrônico promoverá a economia processual, financeira e de tempo, trabalhando de 

forma sistêmica.  

 
 

5.  DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO: 
 
 

5.1. A empresa a ser contratada deverá atender as condições de habilitação e apresentação de propostas a 

serem exigidas na Licitação, tais como as condições mínimas de qualificação econômica, fiscal, trabalhista e 

técnica, tudo nos termos mínimos previstos no Capítulo VI da Lei Federal no 14.133/21. 

5.2. A(s) empresa(s) ou instituição(ões) interessada(s) no fornecimento do produto acima relacionado 

deverá(ão) apresentar os seguintes documentos para fins de habilitação, para posterior contratação. 

a) Cópia do Contrato Social devidamente atualizado na forma da Lei; 

b) Cópia do CNPJ da empresa; 

c) Cópia da CND junto a Receita Federal (certidão conjunta); 

d) Cópia da CND junto ao FGTS; 

e) Certidão de Regularidade estadual (CRF);  

f) Certidão Negativa trabalhista; 

g) Certidão Negativa municipal; 

h) Demais documentos a serem exigidos no Edital ou pela administração. 

 

6 . MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 
 

6.1. Este contrato terá vigência de 12 Meses, com início a partir da data de sua assinatura pelas partes 

interessadas. 

Parágrafo Primeiro – O fornecimento/entrega dos itens/produtos objeto do presente será/deverá ser 

efetuado/realizado de acordo com a necessidade da unidade solicitante, com prazo de entrega não superior 

a 20 (vinte) dias, contados a partir da emissão da Ordem de Fornecimento, que deverão ser entregues na 

sede da Secretaria Municipal de Saúde, das 8 às 17 horas de segunda a sexta feira. 

Parágrafo Segundo – A entrega será por conta da empresa contratada. 

Parágrafo Terceiro – Não serão considerados como inadimplemento contratual os atrasos provocados por 

motivos de força maior e caso fortuito, devidamente comprovados, desde que notificados no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas após o evento e aceitos pelo CONTRATANTE. 

Parágrafo Quarto – O(s) produto(s) será(ão) recebidos: 

a) Provisoriamente, (por 03 (três) dias) a partir da entrega para efeito de verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital, Termo de Referência, deste Instrumento e da Proposta da Contratada;  

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital, Termo de 

Referência, deste Instrumento e da Proposta da Contratada, bem como sua consequente aceitação, que se 

darão em até 15 (quinze) dias contados a partir do dia subsequente ao último dia de prazo do recebimento 

provisório. 



  

 

Parágrafo Quinto – Na hipótese de a verificação a que se refere à alínea “b”, do parágrafo anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo. 

Paragrafo Sexto – os equipamentos e materiais terão prazo de garantia de 12 meses. 

 

7 . MODELO DA GESTÃO DO CONTRATO: 

 
7.1. A fiscalização da contratação será exercida por representantes da Secretaria Municipal de Saúde ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução, e de tudo dará ciência à Administração; A 

gestão do contrato terá os seguintes agentes: 

• Gestor do Contrato - através de gestor, designado por portaria assinada pela Administração; 

• Fiscal de Contrato - designado por portaria assinada pela Administração desta instituição; 

7.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle 

da execução; 

7.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde ou de seus agentes e prepostos; 

7.4. O fiscal da Secretaria anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que 

for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

7.2.  A comunicação entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA se dará, dependendo da ocorrência, através 

de telefone, e-mail ou ofício, conforme segue: 

 

Fundo Municipal de Saúde de Tamandaré 

Endereço: Av. Torquato Vieira, s/n, Centro, Tamandaré-PE 

Contato: (81) 98512-1231 

E-mail institucional: saude@tamandare.pe.gov.br 

 

7.3. Nos termos da Lei nº 14.133/21, constituirá documento de autorização para a execução dos serviços, o 

contrato assinado, acompanhado da nota de empenho. 

7.4. A instituição poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados, se em desacordo com o contrato. 

7.5. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do contrato, deverão ser prontamente atendidas 

pela CONTRATADA, sem ônus à CONTRATANTE. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 
 

8.1.  Os pagamentos serão efetuados/realizados através/mediante crédito bancário em conta corrente de 

titularidade da CONTRATADA, obedecendo-se as seguintes condições: 



  

 

a) Os pagamentos serão efetuados/realizados em até 20 (vinte) dias úteis, contados após o devido ateste pelo 

setor competente da Contratante nas respectivas notas fiscais/faturas dos produtos efetivamente entregues, 

tudo em conformidade com os procedimentos normais de pagamento da Administração 

b) As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, e seu 

vencimento ocorrerá 05 (cinco) dias após a data de sua apresentação válida. 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA deverá apresentar ao setor competente do CONTRATANTE, por 

ocasião dos pagamentos, os seguintes documentos: 

a. Certidão negativa de débitos com a União (conjunta), Estado e Munícipio; 

b. Certidão negativa de débitos Trabalhistas 

c) Certidão/Certificado de regularidade de situação com o FGTS. 

Parágrafo Segundo – A CONTRATANTE poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, 

lhe forem devidas pela CONTRATADA. 

Parágrafo Terceiro – Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes 

casos: 

a. Incoerência no fornecimento do objeto deste Contrato, de responsabilidade da CONTRATADA; 

b. Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas neste Contrato; 

c. Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

 

9 . CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
 

9.1.  A empresa a ser contratada deverá ser aquela que oferecer o MENOR PREÇO POR ITEM estimado na 

licitação nos termos da Lei Federal 14.133/21 e, a ser aferido conforme o Modelo de Impresso Oficial proposto. 

10 . ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
 

10.1.  Valor  R$ 402.296,35 (Quatrocentos e dois mil, duzentos e noventa e seis reais e trinta e cinco 

centavos). 

10.2. Os valores constantes nas estimativas foram obtidos nas pesquisas preços do Site - Banco de 

Preço,  

10.3. Parâmetro para quantidades foram levadas em consideração a demanda atual para melhor equipamento 

das unidades. 

 

11 . ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 

11.1. Em cumprimento ao que prescreve o § 3º, do art. 60 c/c do art. 61, da Lei nº 4.320/64, bem como ao 

disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar nº 101/00, os recursos necessários para 

custear a referida despesa com o fornecimento do objeto em questão deverão ser devidamente empenhados 

em conformidade com sua origem orçamentária. 

 

12.  DA VIGÊNCIA  
 

12.1. Esta Contratação terá vigência no período de 12 (doze) meses. 

 

 



  

 

13. RESPONSÁVEIS: 
 

13.1.  Servidores responsáveis:  

 

Nome Setor/Gerência 

Katalyne Galindo do Nascimento Coordenação da Atenção Basica 

 



 

 

 
APÊNDICE DO ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

 

Identificação do requisitante 
 

Órgão/Entidade: A Secretaria Municipal de Saúde de Tamandaré 
Setor Requisitante do Órgão/Entidade: Atençao Basica 

Responsável da demanda: Katalyne Galindo do Nascimento - Matrícula: 200115-1 

 
1 . PREÂMBULO: 

 

O presente estudo Técnico tem por objetivo a contratação de empresa para aquisição parecelada de 

materiais e equipamentos permanentes, para atender a Secretaria de Saúde do Município de Tamandaré. Dessa 

forma deve-se ressaltar que a aquisição dos referidos equipamentos e materiais são necessários para a organização 

e o bom andamento da Secretaria Municipal de Saúde. 

Estes Equipamentos serão utilizados nas Ubs’s de Pronto Atendimentos e Hospital Municipal; faz parte do 

planejamento e das necessidades do funcionamento, para que os pacientes disponham de atendimento de qualidade. 

A aquisição, visa além  das melhorias no atendimento, a eficiência em utilização de fundos públicos. Tal necessidade 

se dá através das obras/reformas de ampliação de unidades de saúde, desta forma, os equipamentos e materiais 

permanentes existentes que estiverem em bom estado de funcionamento somaram as novas aquisições, afim de 

manter a qualidade/continuidade ao atendimento à população, que contribuirá muito para a satisfação com os 

serviços de saúde pública oferecidos no município 

 
2 . DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE AQUISIÇÃO E JUSTIFICATIVA: 

 

A justificativa para a aquisição dos equipamentos hospitalares em uma licitação pode ser fundamentada 

em vários pontos importantes, dentre eles podemos destacar: 

1. Garantia de continuidade dos serviços: Os equipamentos são essenciais para manter a 

operacionalidade das Unidades de Saúde, garantindo que os serviços prestados aos pacientes não 

sejam interrompidos devido a falhas ou quebras dos equipamentos.  

2. Conformidade com normas e regulamentações: A aquisição certificada garante a conformidade dos 

equipamentos hospitalares com as normas e regulamentações técnicas e de segurança, assegurando 

a qualidade e a segurança dos serviços prestados.  

A necessidade de contratação do serviço de fornecimento dos itens é justificada por sua utilidade na 

manutenção dos ambientes. Vale lembrar que a presente aquisição é amparada de acordo com as Leis:  

  Portaria nº 1.820, de 13 de agosto de 2009, a qual dispõe sobre os direitos e deveres dos usuários da 

saúde; · Constituição Federal, Artigos 196 e 197. 

 

 A presente solicitação visa atender às demandas de equipamentos e materiais permanentes em saúde 

apresentadas pela Secretaria Municipal de Saúde de Tamandaré. Os materiais listados são necessários para a 

manutenção/funcionamento das atividades diárias das unidades de Saúde e hospital  municipal, visando a 



 

 

continuidade da prestação de serviços. A decisão de realizar contratação a partir do agrupamento de materiais de 

mesma natureza revela-se vantajosa e eficiente, uma vez que gera economicidade de processo tornando a 

contratação mais atrativa para o mercado, despertando, assim, maior interesse dos fornecedores. 

  

A aquisição de equipamentos e materiais permanentes em saúde visa proporcionar a estruturação do 

processo na sua forma física e viabilizar a execução das rotinas administrativas. Portanto, é essencial para garantir 

a continuidade dos serviços. A aplicabilidade é constante pelas secretarias municipais e suas unidades vinculadas, 

e repercute diretamente no atendimento ao cidadão, ou seja, concretiza as demandas da sociedade, que é o maior 

objetivo de uma administração pública. A contratação tem como objetivo atender às necessidades que compreende 

todo o sistema de saúde de Tamandaré; Dar continuidade ao Alinhamento com o Planejamento Estratégico da 

Instituição. 

 

4 . DA DEMANDA CONTRATADA X QUANTIDADE A SER FORNECIDA: 

 

A aquisição alinha-se com o novo modelo de gestão em saúde que mantém o intuito de melhorar os 

atendimentos à pacientes, mantendo sempre a disponibilidade, visando qualidade e cuidado no serviço prestado, 

tendo como objetivo oferecer conforto e segurança e atendimentos de qualidade aos cidadãos que usufruem dos 

serviços nas Unidades de Saúde. A aquisição é de fundamental importância para o desenvolvimento e ampliação 

das atividades, garantindo a continuação dos serviços.  

O fornecimento dos itnes podem ser solicitados dentro do período de 1 (um) ano – (12 meses), 

prorrogaveis por mais 12 meses , em face a Lei 14.133/21 de acordo com as demandas entre as unidades de 

saúde. 

 

   

N° ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT QUANT. 



 

 

1 

CÂMARA PARA 
CONSERVAÇÃO DE 

HEMODERIVADOS/ IMUNO/ 
TERMOLÁBEIS 

EQUIPAMENTO VERTICAL PARA ARMAZENAMENTO DE BOLSA DE 
SANGUE, HEMODERIVADOS COM CAPACIDADE INTERNA DE NO 

MÍNIMO 120 L. DEVE POSSUIR CÂMARA INTERNA CONSTRUÍDA EM 
AÇO INOXIDÁVEL COM NO MÍNIMO DUAS GAVETAS EM AÇO 

NOXIDÁVEL. PORTA, NO MÍNIMO, VIDRO TRIPLO COM SISTEMA DE 
ANTI-EMBAÇAMENTO. SOLAMENTO TÉRMICO DE NO MÍNIMO 70 MM 

NAS PAREDES EM POLIURETANO LIVRE DE CFC. PAINEL LOCALIZADO 
NA PARTE SUPERIOR FRONTAL EM LCD. DEVERÁ MANTER PAINEL 

ÚNICO DE COMANDO COM MEMÓRIA INTERNA DE EVENTOS E 
DESEMPENHO DE TEMPERATURA PARA EXPORTAÇÃO DE DADOS 

CRIPTOGRAFADOS. REFRIGERAÇÃO POR COMPRESSOR 
HERMÉTICO. ESTABILIDADE E RECUPERAÇÃO RÁPIDA DE 

TEMPERATURA, APÓS ABERTURA DA PORTA. SISTEMA COM DEGELO 
AUTOMÁTICO SEM INTERRUPÇÃO OU PERDA DE TEMPERATURA, 

COM EVAPORAÇÃO DO CONDENSADO. FAIXA DE TRABALHO DE 2° C 
A 6° C. SISTEMA DE ALARME SONORO E VISUAL PARA NO MÍNIMO 

FALTA DE ENERGIA ELÉTRICA, TEMPERATURA FORA DA FAIXA, 
FALHA DE SENSOR DE TEMPERATURA E PORTA ABERTA. 

ACIONAMENTO AUTOMÁTICO DA ILUMINAÇÃO INTERNA EM LED NA 
ABERTURA DA PORTA. SISTEMA DE DISCAGEM POR TELEFONE 
AUTOMÁTICA. SISTEMA DE RELATÓRIO EXPORTÁVEL POR PEN 

DRIVE. DADOS CRIPTOGRAFADOS COM REGISTROS DE EVENTOS E 
DESEMPENHO DAS EMPERATURAS INTERNAS DA CÂMARA. 

REGISTROS DE DADOS CRIPTOGRAFADOS. SISTEMA DE SEGURANÇA 
ACOPLADO AO EQUIPAMENTO CAPAZ DE MANTER O 

FUNCIONAMENTO DO SISTEMA DE REFRIGERAÇÃO E ALARMES, 
MESMO NA FALTA DE ENERGIA ELÉTRICA, POR ATÉ 48 HORAS. 

SISTEMA PARA GARANTIR O PLENO FUNCIONAMENTO DO 
EQUIPAMENTO EM CASOS DE PANES ELÉTRICAS / ELETRÔNICAS DO 

COMANDO PRINCIPAL. 

415928 11 

2 MESA GINECOLÓGICA 

ESTRUTURA:TUBO AÇO, MATERIAL LEITO:CHAPA AÇO INOX, 
ESTOFADO EM COURVIN, TIPO MOVIMENTO:LEITO COM TRÊS 

SEÇÕES MÓVEIS COM REGULAGEM, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:BALDE AÇO INOX, MATERIAL PORTA-COXA:PORTA-

COXAS ESTOFADO, COMPONENTES ADICIONAIS:GAVETA EM AÇO 
INOX. 

415928 10 

3 
IMPRESSORA LASER 

(COMUM) 

ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA: QUE ESTEJA EM LINHA DE PRODUÇÃO 
PELO FABRICANTE; IMPRESSORA LASER COM PADRÃO DE COR 

MONOCROMÁTICO; RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 1200 X 1200 DPI; 
VELOCIDADE DE 35 PÁGINAS POR MINUTO PPM; SUPORTAR 

TAMANHO DE PAPEL A5, A4 CARTA E OFÍCIO; CAPACIDADE DE 
ENTRADA DE 200 PÁGINAS; CICLO MENSAL DE 50.000 PÁGINAS; 

INTERFACE USB; PERMITIR COMPARTILHAMENTO POR MEIO E REDE 
10/100/100 ETHERNET E WIFI 802.11 B/G/N; SUPORTAR FRENTE E 

VERSO AUTOMÁTICO; O PRODUTO DEVERÁ SER NOVO, SEM USO, 
REFORMA OU RECONDICIONAMENTO. 

470800 10 



 

 

4 PROJETOR MULTIMÍDIA 

VOLTAGEM:100/240 V, FREQÜÊNCIA:50 A 60 HZ, QUANTIDADE 
ENTRADA RGB:1 S-VÍDEO/1RCA UN, QUANTIDADE ENTRADAS 

VÍDEO:01: SVIDEO E 04 PINOS RCA UN, TIPO ZOOM:MANUAL/DIGITAL, 
TIPO:PORTÁTIL, CAPACIDADE PROJEÇÃO COR:1.07 BILHÕES DE 

CORES PX, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:CONEXÃO HDMI, RGB E 
USB, WIFI, SEEN MIRROR/SHARING, LUMINOSIDADE MÍNIMA:3.600 LM, 

TIPO FOCO:MANUAL, TIPO 
PROJEÇÃO:FRONTAL/TRASEIRO/TETO/MESA, RESOLUÇÃO:NATIVA 

1920X1200  

446924 2 

5 LONGARINA 03 LUGARES 

MATERIAL DE CONFECÇÃO DO ASSENTO E ENCOSTO/ NÚMERO DE 
ASSENTOS: POLIPROPILENO/03 LUGARES. LONGARINA, COM 03 

LUGARES, ENCOSTO COM DIMENSIONALDE 470MM DE LARGURA X 
300MM DE ALTURA, ASSENTO COM DIMENSIONAL DE 410MM 

DEPROFUNDIDADE E 465MM DE LARGURA SISTEMA DE FIXAÇÃO POR 
PARAFUSOS, ESTRUTURA EM AÇOCOM TRATAMENTO 

ANTIFERRUGEM E PINTURA ELETROTOSTATICA APÓXI. (COR A 
COMBINAR) 

364039 60 

6 VENTILADOR DE PAREDE 

COMPOSIÇÃO/ TIPO: 3 OU 4 PÁS/ PAREDE - VENTILADOR - TIPO: 
PAREDE | POTÊNCIA MOTOR: 200 W | TENSÃO ALIMENTAÇÃO: 220 V| 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: HÉLICE COM 3 PÁS VELOCIDADE 
MÍNIMA: 1.500 RPM |MATERIAL: AÇO  

467523 30 

7 CARRO MACA SIMPLES 

MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL | TIPO: CARRO MACA 
ELEVAÇÃOHIDRÁULICA | ACABAMENTO DA SUPERFÍCIE: PINTURA 

EPÓXI | ACABAMENTO DAS RODAS: RODASTERMOPLÁSTICA | RODAS: 
4 RODÍZIOS 8", SENDO 2 COM FREIO | COMPONENTES: SUPORTE 

SOROREMOVÍVEL | COMPONENTES 01: SUPORTE PARA CILINDRO DE 
O2 | CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:RADIOTRANSPARENTE | 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 01: GRADES ESCAMOTEÁVEIS | 
ACESSÓRIOS:BANDEJA APOIO] 

427660 11 

8 ARMÁRIO VITRINE 

ARMÁRIO VITRINE MATERIAL PORTA: VIDRO 3MM , MATERIAL 
PRATELEIRAS: 4 PRATELEIRAS VIDRO C/ 4MM ESPESSURA , 

QUANTIDADE PORTAS: 2 PORTAS UN, TIPO FECHADURA: FECHADURA 
CILÍNDRICA, ALTURA: 1,65 M, LARGURA: 0,65 M, PROFUNDIDADE: 0,40 
M, APLICAÇÃO: USO HOSPITALAR, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

FUNDO E TETO EM CHAPA AÇO ESMALTADO 

365063 10 

9 ARMARIO 
ARMÁRIO EM AÇO; COM 3 OU 4 PRATELEIRAS; DIMENSÕES: ALTURA 
DE 100 A 210 CM X LARGURA DE 70 A 110 CM; CAPACIDADE MÍNIMA 

DA PRATELEIRA: 40 KG. 
20591 15 

10 MESA DE ESCRITÓRIO 

MESA ESCRITÓRIO - MATERIAL ESTRUTURA: AÇO | MATERIAL TAMPO: 
MDP | COR TAMPO:CINZA | QUANTIDADE GAVETAS: 2 UN | LARGURA: 

1,20 M | PROFUNDIDADE: 0.60 M | ALTURA:0,74 M | ESPESSURA 
TAMPO: 15 MM | CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM CHAVE 

483246 15 



 

 

11 CADEIRA ESCRITÓRIO 

CADEIRA ESCRITÓRIO  - MATERIAL ESTRUTURA: AÇO MATERIAL 
REVESTIMENTO ASSENTO E ENCOSTO: COURO ECOLÓGICO 

MATERIAL ENCOSTO: ESPUMA POLIURETANO INJETADO TIPO BASE: 
GIRATÓRIA COM 5 RODÍZIOS DUPLOS TIPO ENCOSTO: BAIXO APOIO 
BRAÇO: COM BRAÇOS TIPO SISTEMA REGULAGEM VERTICAL: A GÁS 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: REGULAGEM DE INCLINAÇÃO DO 
ENCOSTO QUANTIDADE PÉS: 5 UN 

617704 30 

12 DETECTOR FETAL 

DETECTOR FETAL - TIPO: PORTÁTIL | AJUSTE*: AJUSTE DIGITAL E 
TELA GRÁFICA | MATERIAL: GABINETE PLÁSTICO | TIPO DE ANÁLISE: 
AUSCULTA BCF, FLUXO SANGUÍNEO PLACENTA E CORDÃO | FAIXA 
MEDIÇÃO: BCF ATÉ CERCA 200 BPM | FREQUÊNCIA: ATÉ CERCA 2,2 
MHZ | FONTE ALIMENTAÇÃO: À BATERIA | COMPONENTES: C/ ALTO 

FALANTE, TRANSDUTOR | OUTROS COMPONENTES: ENTRADA 
AUXILIAR 

454905 5 

13 
APARELHO DE SOM TIPO 

MCRO SYSTEM 

APARELHO DE SOM PORTÁTIL, DE FÁCIL TRANSPORTE, LEVE (ATÉ 
8KG), COM ALÇA DE OMBRO COMPATÍVEL INCLUSA. POTÊNCIA DE 

SAÍDA DE 100 WATTS RMS, BLUETOOTH,USB, VERSÃO 4.2 OU 
SUPERIOR, TEMPO DE REPRODUÇÃO DE MÚSICA (HRS) 6 HORAS, 

RESPOSTA DE FREQUÊNCIA DIN MICA 50 HZ - 20 KHZ (-6 DB), 
ALIMENTAÇÃO AC E BATERIA INTERNA RECARREGÁVEL DO TIPO 
LITHIUM-ION 18WH (7.2V @ 2500MAH), TEMPO APROXIMADO DE 

CARREGAMENTO DE BATERIA DE 3 A 4 HORAS, À PROVA DE 
RESPINGOS. CONECTIVIDADE USB, AUX , WIRELESS TWS 
BLUETOOTH. MICROFONE INTEGRADO. 1 ENTRADA PARA 

MICROFONE P10, 1 ENTRADA PARA GUITARRA P10, CONTROLE DE 
AJUSTE DE NÍVEL (POTENCIÔMETRO) DO MICROFONE E GUITARRA 

INDEPENDENTES, CONTROLE DE AJUSTE DE ECHO, GRAVES E 
AGUDOS, TECLAS BASS BOOST E VOLUME + / -. ACOMPANHA: 1 GUIA 

DE INÍCIO RÁPIDO, 1 CERTIFICADO DE GARANTIA, 1 GUIA DE 
SEGURANÇA, CABO DE ALIMENTAÇÃO AC. MODELO DE REFERÊNCIA: 

MARCA JBL, MODELO PARTYBOX ON-THE-GO, OU SIMILAR 

399189 5 

14 
GELADEIRA/ 

REFRIGERADOR 

REFRIGERADOR DOMÉSTICO CAPACIDADE: 260 A 300 L, 
VOLTAGEM:110 V, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM 

CONGELADOR , COR: BRANCA 
300036 5 

15 
AUTOCLAVE HORIZONTAL 

DE MESA 

AUTOCLAVE - AUTOCLAVE MATERIAL: AÇO INOX , TIPO*: HORIZONTAL 
, MODELO: GRAVITACIONAL ,OPERAÇÃO: AUTOMÁTICA, DIGITAL , 

CARACTERÍSTICA ADICIONAL: SISTEMAS DE SECAGEM E 
SEGURANÇA , VOLUME CÂMARA: CERCA DE 25 L, COMPOSIÇÃO: 

SENSORES TEMPERATURA EPRESSÃO, ALARMES , OUTROS 
COMPONENTES: 4 BANDEJAS 

428462 4 

16 
BEBEDOURO/ 
PURIFICADOR 
REFRIGERADO 

BEBEDOURO/ PURIFICADOR REFRIGERADO  - FILTRO PURIFICAÇÃO 
ÁGUA - MATERIAL: PVC RÍGIDO | COR: BRANCA | ALTURA: 32 CM 

|DIÂMETRO: 16 CM | VAZÃO: 80 L/H | CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
SISTEMA DE FILTRAÇÃOCOLUNA DE 4 LITROS 

237670 10 



 

 

17 TELEVISOR 

TELEVISOR TAMANHO TELA: 40 POL VOLTAGEM: 110/220 V 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: FUL HD, SMART TV, DVT, 

WIDESCREEN, 2 ENTRADAS RF TIPO TELA: LED ACESSÓRIOS: 
CONTROLE REMOTO 

412075 3 

18 
POLTRONA HOSPITALAR 

RECLINÁVEL 

POLTRONA HOSPITALAR RECLINÁVEL MATERIAL: TUBO AÇO 
COMPONENTES: BRAÇOS ARTICULÁVEIS AO ENCOSTO 

ACABAMENTO: COURVIM DIMENSÕES: 1,69 X 0,60 X 0,57 M| 
ACIONAMENTO MANUAL 

433318 13 

19 FORNO DE MICROONDAS  

FORNO MICROONDAS - MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL | CAPACIDADE: 
30 L | VOLTAGEM:220 V | CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM PRATO 

GIRATÓRIO E FUNÇÃO GRILL | FUNÇÕES: GRILL,DOURADOR E 
TOSTADOR 

445383 10 

20 
ESFIGMOMANÔMETRO 

ADULTO 

ESFIGMOMANÔMETRO AJUSTE: ANALÓGICO, ANERÓIDE USO: 
PEDESTAL C/ RODÍZIOS TIPO*: DE BRAÇO FAIXA DE OPERAÇÃO: ATÉ 
300 MMHG MATERIAL BRAÇADEIRA: BRAÇADEIRA EM TECIDO TIPO 

FECHO: FECHO EM METAL TAMANHO: ADULTO 

434230 20 

21 ESTETOSCÓPIO ADULTO 

ESTETOSCÓPIO TIPO: BIAURICULAR ACESSÓRIOS: OLIVAS 
ANATÔMICAS SILICONE HASTE: HASTE AÇO INOX TUBO: TUBO "Y" 
PVC AUSCULTADOR: AUSCULTADOR DUPLO AÇO INOX C/ ANEL DE 

BORRACHA TAMANHO: ADULTO 

609094 30 

22 OTOSCÓPIO SIMPLES  

OTOSCOPIO SIMPLES - ILUMINAÇÃO: FIBRA OPTICA - LED-
COMPOSIÇÃO: 5 A 10 ESPÉCULOS REUTILIZÁVEIS- 

ALIMENTAÇÃO:CARREGADOR DE MESA PARA CABO RECARREGAVEL 
COM BATERIA DE LITIO - OTOSCOPIO SIMPLES - ILUMINAÇÃO: FIBRA 

OPTICA - LED-COMPOSIÇÃO: 5 A 10 ESPÉCULOS REUTILIZÁVEIS- 
ALIMENTAÇÃO:CARREGADOR DE MESA PARA CABO RECARREGAVEL 

COM BATERIA DELITIO 

432759 12 



 

 

23 
COMPUTADOR PORTÁTIL 

(NOTEBOOK) 

COMPUTADOR PORTÁTIL (NOTEBOOK) ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA: QUE 
ESTEJA EM LINHA DE PRODUÇÃO PELO FABRICANTE. COMPUTADOR 

PORTÁTIL (NOTEBOOK) COM PROCESSADOR QUE POSSUA NO 
MÍNIMO 4 NÚCLEOS, 8 THEREADS E FREQUÊNCIA DE  2.4 GHZ; 

UNIDADE DE ARMAZENAMENTO SSD 240 GB INTERFACE PCIE NVME 
M.2 , MEMÓRIA RAM DE 8 GB, EM 2 MÓDULOS IDÊNTICOS DE 4 GB 

CADA, DO TIPO SDRAM DDR4 3000 MHZ OU SUPERIOR, TELA LCD DE 
14 OU 15 POLEGADAS WIDESCREEN, ANTI REFLEXO, SUPORTAR 

RESOLUÇÃO FULL HD (1920 X 1080 PIXELS), RETRO ILUMINADA POR 
LED, O TECLADO DEVERÁ CONTER TODOS OS CARACTERES DA 
LÍNGUA PORTUGUESA, INCLUSIVE Ç E ACENTOS, NAS MESMAS 

POSIÇÕES DO TECLADO PADRÃO ABNT2, MOUSE TOUCHPAD COM 2 
BOTÕES INTEGRADOS, MOUSE ÓPTICO COM CONEXÃO USB E BOTÃO 

DE ROLAGEM (SCROLL), INTERFACES DE REDE 10/100/1000 E WIFI 
PADRÃO IEEE 802.11 B/G/N/AC, BLUETOOTH MÍNIMO 4.0. SISTEMA 

OPERACIONAL WINDOWS 10 PRO (64 BITS), BATERIA RECARREGÁVEL 
DO TIPO ÍON DE LÍTION COM NO MÍNIMO 4 CÉLULAS, FONTE EXTERNA 
AUTOMÁTICA COMPATÍVEL COM O ITEM, POSSUIR INTERFACES USB 

2.0 E 3.0, 1 HDMI OU DISPLAY PORT E 1 VGA, LEITOR DE CARTÃO, 
WEBCAM FULL HD (1080 P). DEVERÁ VIR ACOMPANHADO DE MALETA 
DO TIPO ACOLCHOADA PARA TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO 
DO EQUIPAMENTO. O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER NOVO, SEM USO, 

REFORMA OU RECONDICIONAMENTO. 

601762 15 

24 OXÍMETRO DE PULSO  

OXIMETRO DE PULSO, TIPO: DE MESA; MEDICAO DA FREQUENCIA 
DEPULSO NAO INVASIVA; CONFIGURAVEL PARA PACIENTES ADUTO, 

PEDIATRICO E NEONATAL; TELADE LCD DE 5 A 10 POLEGADAS; 
ALARMES PARA SENSOR SOLTO, BATERIA FRACA, REDE; 

SUPORTEPARA MACA/ TRANSPO OXIMETRO DE PULSO, TIPO: DE 
MESA; MEDICAODA FREQUENCIA DE PULSO NAO INVASIVA; 

CONFIGURAVEL PARA PACIENTES ADUTO, PEDIATRICO ENEONATAL; 
TELA DE LCD DE 5 A 8 POLEGADAS; ALARMES PARA SENSOR SOLTO, 

BATERIA FRACA, REDE;SUPORTE PARA MACA/ TRANSPORTE; 
IMPRESSORA INTEGRADA; MONITORIZACAO CONTINUA DE SPO² 

EFREQUENCIA DE PULSO COM CURVA; ACOMPANHA: 01 (UM) CABO 
EXTENSOR PARA SENSOR DE SPO²;02 (DOIS) SENSORES ORIGINAIS 

DE SPO² REUTILIZAVEL PARA USO ADULTO; 1 (UM) SENSOR DE 
DEDO;FAIXA DE LEITURA: 30 - 250BPM, PRECISAO DE ± 3BPM; 

BATERIA INTERNA RECARREGAVEL;ALMENTACAO: BIVOLT 
AUTOMATICO. 
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  A estimativa é para atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Tamandaré.  

 

3 . DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO: 

 

  O requisito fundamental para a contratação de uma empresa especializada no fornecimento de materias 

permanentes em saúde é a responsabilidade e competência, que devem atender às exigências do contexto das 

demandas atuais. É crucial garantir que produtos sejam trazidos de forma rápida e mantenha a qualidade solicitada, 

capazes de promover uma assistência eficiente,  conforme as especificações  de cada item, estando os produtos em 

conformidade com as normas técnicas do termo de referências e recomendações do Ministério da Saúde . 

 

3.1 Da garantia do produto:  

3.1.1 A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei nº. 

8.078, de 11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes.  

3.1.2 A empresa fornecedora dos bens será responsável pela substituição, troca ou reposição dos 

materiais porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com as especificações do 

Termo. 

3.1.3  Na substituição de produtos defeituosos, a reposição será por outro com especificações 

técnicas iguais, ou superiores com aprovação prévia da Contratante, sem custo adicional para a Contratante.  

   

4.  ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

 

Parágrafo Primeiro – O fornecimento/entrega dos itens/produtos objeto do presente será/deverá ser efetuado/realizado de acordo 

com a necessidade da unidade solicitante, com prazo de entrega não superior a 20 (vinte) dias, contados a partir da emissão 

da Ordem de Fornecimento, que deverão ser entregues na sede da Secretaria Municipal de Saúde, das 8 às 17 horas de segunda 

a sexta feira. 

Parágrafo Segundo – A entrega será por conta da empresa contratada. 

Parágrafo Terceiro – Não serão considerados como inadimplemento contratual os atrasos provocados por motivos de força maior 

e caso fortuito, devidamente comprovados, desde que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após o evento e aceitos 

pelo CONTRATANTE. 

25 NOBREAK 

ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA: QUE ESTEJA EM LINHA DE PRODUÇÃO 
PELO FABRICANTE. NO- BREAK COM POTÊNCIA NOMINAL MÍNIMA DE 
1,2 KVA. POTÊNCIA REAL MÍNIMA DE 600 W. TENSÃO ENTRADA 115 / 

127 / 220 V (EM CORRENTE ALTERNADA) COM COMUTAÇÃO 
AUTOMÁTICA. TENSÃO DE SAÍDA 110 / 115 OU 220 V (A SER DEFINIDA 

PELO SOLICITANTE). ALARME AUDIOVISUAL. BATERIA INTERNA 
SELADA. AUTONOMIA A PLENA CARGA DE, NO MÍNIMO, 15 MINUTOS 
CONSIDERANDO CONSUMO DE 240 W. POSSUIR, NO MÍNIMO SEIS 

TOMADAS DE SAÍDA PADRÃO BRASILEIRO. O PRODUTO DEVERÁ SER 
NOVO, SEM USO, REFORMA OU RECONDICIONAMENTO. TIPO ONDA 

SENOIDAL PURA 
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Parágrafo Quarto – O(s) produto(s) será(ão) recebidos: 

a) Provisoriamente, (por 03 (três) dias) a partir da entrega para efeito de verificação da conformidade com as especificações 

constantes do Edital, Termo de Referência, deste Instrumento e da Proposta da Contratada;  

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital, Termo de Referência, deste 

Instrumento e da Proposta da Contratada, bem como sua consequente aceitação, que se darão em até 15 (quinze) dias contados a 

partir do dia subsequente ao último dia de prazo do recebimento provisório. 

Parágrafo Quinto – Na hipótese de a verificação a que se refere à alínea “b”, do parágrafo anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

Parágrafo Sexto – os equipamentos e materiais terão prazo de garantia de 12 meses. 

A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei nº. 8.078, de 

11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes.  

A empresa fornecedora dos bens será responsável pela substituição, troca ou reposição dos materiais 

porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com as especificações do Termo. 

 Na substituição de produtos defeituosos, a reposição será por outro com especificações técnicas iguais, ou 

superiores com aprovação prévia da Contratante, sem custo adicional para a Contratante.  

 

5.  LEVANTAMENTO DE MERCADO: 

 

   O levantamento de mercado é essencial para respaldar a compra anual desses materiais, destacando a 

importância de se manter um fluxo dos recursos dentre as unidades beneficiadas. Esse levantamento deve abranger 

uma análise criteriosa das opções disponíveis no mercado, levando em consideração as demandas, o crescimento e as 

atualidades do setor, além de garantir melhor preço, sem que haja perca de qualidade e relevância.  

   Ao embasar a decisão de compra em um levantamento de mercado abrangente, a Secretaria Municipal 

de Saúde poderá garantir que os materiais adquiridos atendam plenamente às necessidades das Unidades Básicas, 

proporcionando um serviço de qualidade e eficiência. Além disso, um processo de seleção baseado em dados concretos 

e análises objetivas contribuirá para otimizar o uso dos recursos públicos, assegurando um investimento eficaz na 

melhoria da qualidade dos atendimento de saúde. 

   A análise técnica e econômica da escolha de contratação fundamenta-se em uma abordagem que assegure os 

seguintes pontos: 

• Preço -  Levantamento de mercado, visando a escolha dos melhores preços e propostas, afim de se enquadrar às 

exigências e condições do produto.  

• Qualidade do produto -  Visando a qualidade; garantia/validade; Que assegure a função do produto seja atendida. 

• Segurança - Empresas que estejam em conformidades com as as normas técnicas e recomendações do Ministério 

da Saúde.  

 

  5.1.1 Análises de custos: 

 



 

 

  As cotações possue referência de preços do site - Banco de Preço, a pesquisa estão disponibilizadas em sua 

integridade em anexo ao Estudo Técnico Preliminar, os dados foram coletados e analisados para mensurar a melhor opção 

de compra, afim não gerar gastos inviáveis aos cofres publicos.  

 

5.2.1 Das Soluções: 

 

Como os equipamentos e materiais permanentes são importantes para manutenção/utilização e atendimentos 

nas Unidades Básicas e Centros Administrativos, não há outra solução que não seja a é a de aquisição dos itens por 

Pregão, por Registro de Preços, na forma eletrônica. 

 

6.  ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS: 

 

A estimativa detalhada, tras uma projeção. Logo, desse modo os itens foram estimados com uma margem de 

segurança para o garantir os procedimentos e atender o plano de gestão. 

 

7.  POSICIONAMENTO CONCLUSIVO: 

 

Com base no estudo técnico preliminar realizado, concluímos que a contratação de empresa para aquisição 

parcelada de materiais e equipamentos permanentes, para atender a Secretaria de Saúde do Município de Tamandaré, 

se mostrou mais eficiente, trazendo um custo financeiro menor. 

 Os resultados obtidos durante o levantamento de mercado e a análise das necessidades evidenciaram a 

importância da compra, para garantir a manutenção dos serviços entre as unidades. Além mensurar o custo financeiro, 

que se mostrou mais eficiaz na modalidade de aquisição por menor preço, conforme já vem sendo aplicada pelo 

Município.  

A presente aquisição é imprescindível, mostrando-se viável uma aquisição anual, a longo prazo, onde 

garantimos sempre a disponibilade dos itens.  

Por fim, ressaltamos a importância de monitorar e avaliar constantemente os fornecimentos, buscando 

identificar eventuais necessidades de ajustes e aprimoramentos, de forma a garantir a eficácia e a relevância desses 

recursos ao longo do tempo. 

 

Servidor responsável pela elaboração:  

 

Nome E-mail institucional 
Telefone 

Institucional 
Setor/Gerência 

Katalyne Galindo do Nascimento saude@tamandare.pe.gov.br (81) 98512-1231 ATENÇÃO BASICA 

 
 



 

 

                 

 MINUTA DE CONTRATO N°        /2024 
PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 042/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 024/2024 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM, DE UM LADO, O FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE TAMANDARÉ, E, DO OUTRO, A EMPRESA, 

________________________, NA FORMA ABAIXO 

ADUZIDA: 

 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE TAMANDARÉ-PE, pessoa jurídica de direito público 
interno, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE SAÚDE, inscrita no CNPJ sob o 10.298.603/0001-75, com sede na Rua 
Torquatro Vieira, nº 107, centro, Tamandaré - PE, neste ato representada pelo Secretário, o Sr. 
_______________, nacionalidade _______________, estado civil _______________, inscrito no CPF/MF nº 
_______________, e portador do RG n°._______________, residente e domiciliado nesta cidade, e do outro 
lado, _____________________, CNPJ Nº. _______________, estabelecido a 
__________________________________. CEP: _________________, inscrita no CNPJ/MF – sob o n.º 
__________________, neste ato representada pelo (a) seu/sua sócio (a), Sr. (a) _________________, inscrito 
no CPF/MF sob o n.º _________________, portador da Cédula de Identidade n.º ___________________, 
residente e domiciliado a __________________________________. CEP: _________________, doravante 
denominado simplesmente de CONTRATADA, têm entre si justo e avençado o presente Contrato de 
Fornecimento, nos termos do Processo Licitatório realizado sob a modalidade Pregão Eletrônico Nº 024/2024, 
do tipo “menor preço por item”, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 
aplicável, bem como sob as cláusulas e condições seguintes: 
 

*Em caso de assinatura através de procurador, este deverá estar munido de instrumento público de 

procuração. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Registro de Preços, consignado em Ata, pelo prazo de 

12(doze)meses,visando a contratação de empresa para aquisição parecelada de materiais e equipamentos 

permanentes, para atender a Secretaria de Saúde do Município de Tamandaré, nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

 

Item Descrição 
Unidade de 

Medida 
Quantidade 

Valor Unitário 
(R$) 

Valor Total 
(R$) 

1      

2      

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

ANEXO II 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma dos 

artigos 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 

contratado, previstas neste instrumento. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

3.2. Obedecendo o art. 117 da Lei 14.133/2021, fica estabelecido que é de responsabilidade da Secretaria 

solicitante, através do servidor ___________, o acompanhamento e fiscalização deste contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ ....... (  ). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 

dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em 12/12/2024.  

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA- IBGE, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 

de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10. A Administração terá o prazo de 1 mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade online, o contratado deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 

14.133, de 2021); 

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116


 

 

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

I. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. Der causa à inexecução total do contrato; 

IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a dispensa eletrônica ou execução do contrato;  

IX. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  

XII.  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

a)  Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

b)  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, IV, V, VI e 

VII do subitem 11.1 deste Edital, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §4º, da Lei); 

c)  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos 

incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem 11.1 deste Edital, bem como pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 

d) Multa: 
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I. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 30 (trinta) dias; 

II. Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto; 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º). 

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º).  

I. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157).  

II. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar.  

11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

I. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II. As peculiaridades do caso concreto;  

III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IV. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;  

V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

11.9 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 



 

 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161). 

11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não 

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 

oferece vantagem. 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse 

dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 

(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 

n.º 14.133, de 2021). 

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 

(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
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consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 

030502 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10 302 1005 1056 0000 – AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, MÁQUINAS, VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS DIVERSOS. 
324: 4.4.90.00.00 - Aplicações Diretas. 
1.035.37 100.037 – EMENDA INDIVIDUAL 
 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 

§3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça em Tamandaré/PE para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
Tamandaré/PE, .............., de ................................. de 2024. 

 
 
 
 
 
 
 

____________________________________ 
Contratada 

 
TESTEMUNHAS:  
 
1-________________________            2 -__________________________        
    CPF/MF                                                      CPF/MF  

 

____________________________________ 
Fábio Vieira Ribeiro de Assis 

Secretário de Saúde 
Contratante 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1


 

 

ANEXO III 

        

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2024 
REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 042/2024 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2024 

 
 

Aos ____ (____) dias do mês de ______ de 2024, de um lado O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO 
DE TAMANDARÉ-PE, pessoa jurídica de direito público interno, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE SAÚDE, inscrita no 
CNPJ sob o 10.298.603/0001-75, com sede na Rua Torquatro Vieira, nº 107, centro, Tamandaré - PE, neste ato 
representada pelo Secretário, o Sr. _______________, nacionalidade _______________, estado civil 
_______________, inscrito no CPF/MF nº _______________, e portador do RG n°._______________, residente 
e domiciliado nesta cidade, no uso de suas atribuições legais, neste ato denominado simplesmente ÓRGÃO 
GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS, realizado por meio do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2024 e de outro 
lado, a empresa adjudicatária nos itens abaixo, Homologada em ___/___/2024, doravante denominada 
FORNECEDOR, tem entre si, justo e avançado a presente Ata que, quando publicada, terá efeito de compromisso 
de fornecimento, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março 
de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual Registro de Preços, consignado em Ata, 

pelo prazo de 12(doze)meses,visando a contratação de empresa para aquisição parecelada de materiais e 

equipamentos permanentes, para atender a Secretaria de Saúde do Município de Tamandaré, constantes no 

Termo de Referência, anexo I do edital, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 

tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as 

que seguem: 

 

Item Descrição 
Unidade de 

Medida 
Quantidade 

Valor Unitário 
(R$) 

Valor Total 
(R$) 

1      

2      

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Assistência Social de Tamandaré/PE. 

3.2. Se não participarem da elaboração, os órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na 

condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento 
ou descontinuidade de serviço público; 



 

 

II - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/21; 
III - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 

§ 3º A faculdade conferida neste item estará limitada a órgãos e entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal que, na condição de não participantes, desejarem aderir à ata de registro de 

preços de órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital. 

§ 4º As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na 

ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

§ 5º O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere este item não poderá 

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 

órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 

aderirem. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 

municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na 

condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado 

na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados 

os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 

gerenciador e para os participantes. 



 

 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente 

do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico- hospitalar por órgãos e 

entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de 

preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital 

e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que 

trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e 

comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 

23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 
do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade 
de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 
financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da 
ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e 
se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

 5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada 
a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 



 

 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 
no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata de 
registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou 

 5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada.  

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 



 

 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para 
a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 
cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 



 

 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

 8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 
do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das 
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 
de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 
preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da 
sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão 
ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas: 



 

 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10.   DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 
2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de 
itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 
entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se 
houver). 

 

Tamandaré - PE, ___ de ______ de 2024. 

 

 

 

 

 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 
 

 
 

 
 
 

 

CPF: 

 

CPF: 

__________________________ 
Contratada 

_________________________ 
Fábio Vieira Ribeiro de Assis 

Secretário de Saúde 
Contratante 

 



 

 

ANEXO IV 
 

À PREGOEIRA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMANDARÉ - PE  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 042/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 024/2024 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÕES 
 
 

A Empresa .........................................., inscrita no CNPJ (MF) n.º  ..............................., estabelecida na 
.............................................................. Declara que: 

 

I.  Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

II. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

III. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III 
e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

IV. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

V. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 
nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

(  ) cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

( ) Não sou apto para os benefícios por não ser enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa. 

Entendo que a falsidade da declaração sujeitará às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no Edital. 

 
Local, .....................de ......................... de 2024. 

 
 

________________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa  

(identificação/nome/carimbo/etc) 

 
 



 

 

ANEXO V 
 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMANDARÉ - PE  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 042/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 024/2024 
 

 

MODELO DE PROPOSTA 
 

A Empresa .........................................., inscrita no CNPJ (MF) n.º.................................................................. , 
estabelecida no(a) ............................................................................................................................................ vem, 
perante esta Prefeitura, apresentar a seguinte proposta de preços para........................................ 

     

Item Descrição Unid. Quant. Marca 
Valor Unitário 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 
01       
02       

 Total (R$) =  

 

Valor Total da Proposta: R$......................................................... (valor por extenso). 
 

- Validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos, conforme especificações do Edital; 
 
- Declaramos, para os devidos fins, que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas diretas e 

indiretas, inclusive os tributos, taxas, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, e quaisquer outros custos 

e despesas incidentes sobre a prestação. 

 
Local, .....................de ......................... de 2024. 

 
 

________________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa  

(identificação/nome/carimbo/etc) 


